
 

 

  

 

 

 
 

SIGLA OBJETIVO PARTICIPANTES PODER PÚBLICO 
 

FUNDEB 

 Criar condições 
financeiras e de 
gerência de recursos 
destinados à 
manutenção e ao 
desenvolvimento da 
educação básica pública 
e à valorização dos 
profissionais da 
educação, incluída sua 
condigna remuneração, 
observado o disposto 
na Lei 

 Conselho Municipal do 
Fundo (representantes 
da SE, dos professores, 
diretores, servidores das 
escolas públicas do 
ensino fundamental e 
pais de alunos) 
 Conselho Municipal de 
Educação 

 

 Vinculado à SE 
 

 Gestora: Ana Lívia de 
Souza Coimbra 

Legislação 

   Emenda Constitucional nº 14 de 1996 
   Lei Federal nº 9.424 de 24 de dezembro de 1996 
   Emenda Constitucional n° 108 de 2020 
Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020 
   Lei nº 12.086 de 20 de julho de 2010 
   Lei nº 13.830 de 31 de janeiro de 2019 
   Lei nº 14.159 de 31 de janeiro de 2021 
   Lei nº 14.189 de 27 de maio de 2021 
   Lei nº 14.192 de 09 de junho de 2021 
   Decreto nº 15.906 de 25 de maio de 2023 
Lei nº 15.026, de 09 de dezembro de 2024 
   Decreto nº 16.961 de 1º de janeiro de 2025 

 

 
Os recursos do Fundo deverão ser aplicados em: 
 
Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
 
Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino; 
 
Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
 
Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 
 
Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 
 

Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 
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Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo; 

Aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Realização de atividades curriculares complementares voltadas ao aprendizado dos alunos 
ou à formação continuada dos profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou 
mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua portuguesa ou língua 
estrangeira, literatura e cultura.   

 
 


